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HARAS BOA FÉ S/A
CNPJ/MF nº 42.151.647/0001-64 - NIRE 33.3.0029653-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13/03/2017. 1. Data, 
Horário e Local: No dia 13/03/2017, às 10 horas, na sede da Sociedade na 
cidade de Teresópolis, Estado do RJ, Rodovia BR 116, S/N, KM 60, Bairro Ponte 
Nova, Distrito Paquequer Pequeno CEP 25980-000. 2. Convocação e Presença: 
dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade de acionistas 
nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme comprovado pelas 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Sr. 
Paulo de Barros Stewart; Secretária: Sra. Georgia Augusto dos Santos. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (a) redução do capital social da Cia. para quitação de 
contratos de mútuo; (b) consolidação do Estatuto Social da Cia. 5. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: Foi aprovado, pela unanimidade dos acionistas: 
(a) a redução do capital social da Cia. em R$1.427.930,00, passando o capital 
social de R$43.777.147,00 para R$42.349.217,00, mediante o cancelamento de 
1.427.930 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, sendo a integralidade 
das ações canceladas de propriedade do acionista Paulo de Barros Stewart, que 
desta forma deixa a sociedade, em troca da quitação dos contratos de mútuo 
que tem junto à Sociedade. (b) a consolidação do Estatuto Social da Cia., que 
devidamente alterado, segue anexo à presente Ata, permanecendo inalterados 
todos os demais artigos, que não foram expressamente alterados acima.  
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por 
encerrados os trabalhos, suspendendo a sessão, para que se lavrasse a 
presente Ata, que depois de lida e aprovada foi assinada por todos os acionistas, 
por mim Secretária e pelo Sr. Presidente, em 02 vias de igual teor, em frente às 
testemunhas presentes, tudo isso para uma só finalidade legal. O Estatuto Social 
e a lista de presença de acionistas ficam fazendo parte integrante da presente, 
para efeito de arquivamento na Junta Comercial.  A presente é cópia fiel da 
original lavrada em livro próprio da Cia. RJ, 13/03/2017. Paulo de Barros Stewart, 
Presidente. Georgia Augusto dos Santos, Secretário. SÓCIOS: G5 Próton - 
Fundo de Investimento em Participações, Paulo de Barros Stewart.

MIRIAM MINAS RIO AUTOMÓVEIS E MÁQUINAS S/A
CNPJ: 33.050.816/0001-89 - NIRE: 3330011219-7

Convocação e Aviso. Ficam os senhores acionistas convocados para se 
reunirem em A.G.O., Assembleia Geral Ordinária, no dia 28/04/2017, às 14 
horas, na sede social na Av. Brasil, 7600, Ramos-RJ, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Aprovação do Relatório da Diretoria e Demonstrações 
Financeiras, referente ao exercício Social encerrado em 31/12/2016; b) 
Destinação do resultado do exercício; c) Eleição da Diretoria e fixação de seus 
honorários; d) Assuntos Gerais. Outrossim, informamos que os documentos a 
que se refere o art. 133 da lei 6.404/76, encontram-se a disposição dos senhores 
acionistas na sede da sociedade. Rio de Janeiro 04/04/2017. A Diretoria.

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: CN Nº 005/2016-ASL-1.1
Objeto: “ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DA ETA NOVO 
GUANDU”.
A Assessoria de Licitações comunica que encontra-se à disposição dos 
interessados, no site www.cedae.com.br/licitacao, a ERRATA Nº 2 ao edital.

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: CONCORRÊNCIA NACIONAL CN N° 202/
2016 - ASL-DP
Objeto: “ALIENAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA
CEDAE, LOCALIZADO NA RUA MARQUES DE LEÃO, Nº 19 -
ENGENHO NOVO - RIO DE JANEIRO, RJ”
A Assessoria de Licitações comunica que se encontra à disposição
dos interessados, na Av. Presidente Vargas, nº 2.655/Térreo, Cidade
Nova - RJ, a Errata nº 01 com as alterações processadas no edital
da Concorrência Nacional em epígrafe.

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

AVISO

Modalidade de Licitação: CN Nº 003/2016-ASL-1.1
Objeto:  “SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA, 24HORAS/DIA, NOS EQUIPAMENTOS DE
TELEMEDIÇÃO DO CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL DA
ETA GUANDU”.
Assessoria de Licitações comunica aos interessados que a licitação
em epígrafe que seria realizada em 27/04/2016 fica adiada “sine die”.

BANCO ARBI S.A.
CNPJ/MF nº 54.403.563/0001-50 - NIRE nº 3330003066-2

Edital de Convocação. Ficam convidados os Srs. Acionistas para se reunirem em 
AGO/E que se realizará às 10hs, dia 19/04/17, na sede social, na Av. Niemeyer, 02, 
Térreo, pte, Leblon, RJ, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte or-
dem do dia: I. Em AGO: (i) Tomar as contas dos administradores, Relatório da Ad-
ministração, apreciar o Relatório dos Auditores Independentes; (ii) As demonstra-
ções financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/16; (iii) A proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício de 2016; (iv) Eleição dos membros da Dire-
toria para um novo mandato; (v) A proposta de remuneração global dos membros 
da Diretoria para o exercício de 2017; II. Em AGE: (i) Proposta da Diretoria para 
alterar parcialmente o Estatuto Social, conforme segue: a. Alterar a alínea “g” e, in-
cluir a alínea “q” do Art.10 para adaptá-lo ao disposto na nova Res. CMN 4.433/15; 
b. Ajustar a redação do §1º do Art.15; c. Alterar o disposto no Art.17, modificando a 
forma de representação da Sociedade; d. Alterar a disposição do Título VI da Ouvi-
doria, adequando as novas disposições da Res.CMN 4.433/15; e d. Renumerar os 
Artigos subsequentes ao Título VI da Ouvidoria;  e (ii) Consolidação do Estatuto So-
cial. Participação dos Acionistas nas Assembleias: Nos termos do art.126 da 
Lei 6.404/76, os Acionistas ou seus representantes legais, para serem admitidos 
nas Assembleias Gerais, deverão apresentar, os seguintes documentos: (i) Acio-
nistas pessoa física: cópia do documento de identidade e, se for o caso, instrumen-
to de procuração com a firma reconhecida do outorgante. Na hipótese de repre-
sentação por procuração, os Acionistas deverão ser representados por procurador 
constituído há menos de 1 ano, sendo o procurador Acionista, administrador da 
Cia. ou advogado. Toda a documentação deverá ser entregue no momento da rea-
lização das Assembleias Gerais. RJ, 11/04/17. Verônica Bezerra Tavares, Diretora.

12º REGISTRO DE IMÓVEIS DO RIO DE JANEIRO
EDITAL. SÉRGIO ÁVILA DÓRIA MARTINS, OFICIAL DO DÉCIMO SEGUNDO 
OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO RIO DE JANEIRO/RJ, atendendo ao 
que me foi requerido pelo Espólio de Salim Hanna Alzuguir, neste ato representado 
por sua inventariante MARIA HELENA ALVES ALZUGUIR, brasileira, solteira, 
advogado, residente à Rua Raimundo Correa nº 39, apto. 702, Copacabana/RJ, 
RG nº 2.580.066, de 26/03/1975, e inscrita no CPF/MF sob o nº 599.921.587-00, 
por seu procurador, Roberto da Costa Alzuguir, intima o senhor OSVALDO 
PAIXÃO, brasileiro, casado, residente na Rua da Matriz, nº 86, São João de 
Meriti/RJ, a vir a este cartório, na Avenida Maria Teresa, nº 260, Campo Grande/
RJ para pagar a importância referente as prestações em atraso, devidas pela 
compra do terreno designado por lote 02, da quadra 10, da Rua Projetada “E”, 
PAL 19.789, Campo Grande/RJ, em conformidade com o compromisso firmado 
em 05/12/1956, sob pena e decorrido o prazo legal de 10 (dez) dias, serem os 
mesmos rescindidos e cancelados a averbação respectiva, a forma do artigo 14, 
§ 5º, do Decreto nº 3079, de 15/09/1938. Rio de Janeiro, 01 de novembro de 2016. 
SÉRGIO ÁVILA DÓRIA MARTINS – OFICIAL – Mat. 90-301.

SOCINPRO - SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ADMINISTRAÇÃO E PROTEÇÃO DE DIREITOS INTELECTUAIS

CNPJ Nº 33.748.146/0001-79
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO 

Convocamos os senhores associados a comparecerem à Assembleia Geral 
Ordinária na sede da SOCINPRO, na Avenida Presidente Wilson, nº 210, 
9º andar, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, no dia 25  
de abril de 2017, às 15h00 em primeira e 15h30 em segunda convocação, 
para deliberarem nos termos dos artigos 20, 22 e 34 do Estatuto Social, 
os seguintes itens constantes da pauta: 1) Leitura e aprovação da Ata da 
Assembleia Geral anterior; 2) Apreciar o Relatório da Diretoria; 3) Apreciar e 
aprovar o Balanço relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2016; 
4) Apreciar o Parecer do Conselho Fiscal; 5) Apreciar a proposta da diretoria 
para efetivação de sócios administrados como associados; 6) Estabelecer 
os votos plurais dos associados nos termos do respectivo regulamento; 7) 
Eleger os membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria Executiva e do 
Conselho Fiscal; referendar os Conselheiros natos e o Superintendente se 
nomeado; 8) Homenagear Carlos José Ramos dos Santos (Diretor Emérito).

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2017
Sylvio Rodrigues Silva - Diretor-Geral

12º REGISTRO DE IMÓVEIS DO RIO DE JANEIRO
EDITAL. SÉRGIO ÁVILA DÓRIA MARTINS, OFICIAL DO DÉCIMO SEGUNDO 
OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO RIO DE JANEIRO/RJ, atendendo ao 
que me foi requerido pelo Espólio de Salim Hanna Alzuguir, neste ato representado 
por sua inventariante MARIA HELENA ALVES ALZUGUIR, brasileira, solteira, 
advogado, residente à Rua Raimundo Correa nº 39, apto. 702, Copacabana/RJ, 
RG nº 2.580.066, de 26/03/1975, e inscrita no CPF/MF sob o nº 599.921.587-
00, por seu procurador, Roberto da Costa Alzuguir, intima o senhor JOBEL 
FRANCO RODRIGUES, brasileiro, residente na Rua Figueiredo Magalhães,  
nº 27 - Apto. 101, Copacabana/RJ, a vir a este cartório, na Avenida Maria Teresa, 
nº 260, Campo Grande/RJ para pagar a importância referente as prestações em 
atraso, devidas pela compra do terreno designado por lote 18, da quadra 14, 
da Rua Projetada “J”, PAL 19.789, Campo Grande/RJ, em conformidade com o 
compromisso firmado em 07/11/1955, sob pena e decorrido o prazo legal de 10 
(dez) dias, serem os mesmos rescindidos e cancelados a averbação respectiva, a 
forma do artigo 14, § 5º, do Decreto nº 3079, de 15/09/1938. Rio de Janeiro, 15 de 
dezembro de 2016. SÉRGIO ÁVILA DÓRIA MARTINS - OFICIAL - Mat. 90-301.

12º REGISTRO DE IMÓVEIS DO RIO DE JANEIRO
EDITAL. SÉRGIO ÁVILA DÓRIA MARTINS, OFICIAL DO DÉCIMO SEGUNDO 
OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DO RIO DE JANEIRO/RJ, atendendo ao 
que me foi requerido pelo Espólio de Salim Hanna Alzuguir, neste ato representado 
por sua inventariante MARIA HELENA ALVES ALZUGUIR, brasileira, solteira, 
advogado, residente à Rua Raimundo Correa nº 39, apto. 702, Copacabana/RJ, 
RG nº 2.580.066, de 26/03/1975, e inscrita no CPF/MF sob o nº 599.921.587-00, por 
seu procurador, Roberto da Costa Alzuguir, intima a senhora JOÃO BAPTISTA 
DE SOUZA NEVES, brasileiro, casado, bancário, residente na Rua Pereira Nunes, 
nº 254, Vila Isabel, Rio de Janeiro-RJ, a vir a este cartório, na Avenida Maria Teresa, 
nº 260, Campo Grande/RJ, para pagar a importância referente as prestações em 
atraso, devidas pela compra do terreno designado por lote 5, da quadra 7, da 
Rua Projetada “G”, PAL 19.789, Campo Grande/RJ, em conformidade com o 
compromisso firmado em 24/08/1955, sob pena e decorrido o prazo legal de 10 
(dez) dias, serem os mesmos rescindidos e cancelados a averbação respectiva, a 
forma do artigo 14, § 5º, do Decreto nº 3079, de 15/09/1938. Rio de Janeiro, 18 de 
novembro de 2016. SÉRGIO ÁVILA DÓRIA MARTINS - OFICIAL - Mat. 90-301.

COMPANHIA COLONIZADORA BRASILEIRA
CNPJ 33.096.967/0001-78 - NIRE 33.3.0007241-1

Convocação: São convidados os srs. acionistas a reunirem em AGE na 
sede social, na Rua do Ouvidor nº 60 sala 510 – Centro/RJ, no dia 20/04/17 
às 11h, para deliberarem sobre (a) aprovação dos balanços sociais e 
demonstrações financeiras encerradas em 31.12.14, 31.12.15 e 31.12.16 (b) 
mudança de sede social e consequente alteração estatutária e (c) eleição de 
Diretoria. RJ, 10/04/17. Inez Balbino Petterle - Vice-Presidente.

RADIOTERAPIA BOTAFOGO S.A
CNPJ/MF 40.447.278/0001-26 - NIRE 33.3.0030694-3

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à sua disposição, 
na sede social da Companhia, situada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 
do Rio de Janeiro, na Rua Marechal Niemeyer, nº 16, bairro Botafogo, CEP 
22.251-060, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. Rio de 
Janeiro, 07 de abril de 2017. Luis Roberto Natel de Almeida - Diretor.

 

CEON – CENTRO DE EXCELÊNCIA ONCOLOGICA S.A
CNPJ 15.483.798/0001-47 - NIRE 3330030240-9

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à sua disposição, 
na sede social da Companhia, situada na Avenida Ayrton Senna, nº 2.600, 
Office 2, Lojas 105/117/118/139/140/141/142/143/144/145/146/147/148/14
9 e 150, Barra da Tijuca, CEP 22.77-003, os documentos a que se refere o 
Artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2016.

Rio de Janeiro, 07 de abril de 2017

Mario Sérgio Salomão de Souza e Eric Alexandre Alencar
Diretores

 ONCOCLINICA CENTRO DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO S.A
72.101.124/0001-74 - NIRE 3330031052-5

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à sua disposição, 
na sede social da Companhia, situada na Rua Siqueira Campos, nº 93, 9º 
andar e nas salas 502 e 503, 701 a 706, 801, 804, 805 e 806-parte, os 
documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. Rio de Janeiro, 07 
de abril de 2017. Luis Roberto Natel de Almeida – Diretor.

 

GPC PARTICIPAÇÕES S/A
Em Recuperação Judicial - Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 02.193.750/0001-52 - NIRE 33 3 0016624 - 6
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Convocação: Nos 
termos da Reunião do Conselho de Administração da GPC Participações 
S.A. (“Companhia”) realizada em 27 de março de 2017, ficam os Senhores 
Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, no prédio da sede da Companhia, na Rua do 
Passeio, nº 70, 8º andar, às 16:00 horas do dia 28 de abril de 2017, a fim de 
deliberar sobre: Em Assembleia Geral Ordinária: Examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração da Companhia, suas contas e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes e 
do Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2016. Em Assembleia Geral Extraordinária: Deliberar e 
votar a proposta da verba global anual da remuneração da administração 
da Companhia para o exercício de 2017. Os documentos e informações 
referidos no art. 133 da Lei nº 6.404/76 e nas Instruções CVM nº 480/09 e 
481/09, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2016, 
encontram-se à disposição dos acionistas (i) na atual sede da Companhia, 
localizada na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar, e (ii) eletronicamente, nos 
sites da CVM – Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da 
BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (www.
bmfbovespa.com.br) e de Relações com Investidores da Companhia (www.
gpc.com.br/ri). Os referidos documentos foram, ainda, publicados na edição 
do dia 29 de março de 2017 do Diário Comercial e do Diário Oficial do 
Estado do Rio de Janeiro. Os acionistas deverão apresentar à Companhia, 
com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, além do 
documento de identidade e/ou atos societários pertinentes que comprovem 
a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante expedido 
pela instituição escrituradora, no máximo, 3 (três) dias antes da data da 
realização da Assembleia com o número de ações da Companhia de sua 
titularidade; e (ii) instrumento de mandato com reconhecimento de firma do 
outorgante. Rio de Janeiro, 11 de abril de 2017. Paulo Cesar Peixoto de 
Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

PETROBRAS ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

Moody’s eleva rating da estatal e altera 
perspectiva de estável para positiva
Para a agência de risco, perfil de liquidez e métricas financeiras da empresa devem melhorar

A agência de clas-
sificação de risco 
Moody’s elevou o 
rating de longo pra-

zo da Petrobras de B2 para 
B1. Além disso, alterou a 
perspectiva de estável para 
positiva. De acordo com a 
Moody’s, a perspectiva refle-
te a expectativa de que, nos 
próximos 18 meses, a liqui-
dez e o risco de crédito geral 
da companhia continuem a 
melhorar, o que poderia levar 
a mais elevações no rating.

A Moody’s diz que o per-
fil de liquidez e as métricas 
financeiras da companhia 
brasileira devem melhorar 

ao longo dos próximos 12 
meses, o que reduz o risco 
de crédito da Petrobras. A 
liquidez e as métricas finan-
ceiras melhoraram mais nos 
últimos trimestres como 
resultado do menor gasto 
com investimento em 2016 
que o planejado, de ganhos 
com um gerenciamento ope-
racional disciplinado e com 
a apreciação do real, que 
afeta positivamente os cus-
tos operacionais. Além disso, 
a Moody’s citou a nova polí-
tica de combustível, que ele-
vou a flexibilidade da esta-
tal. “O ambiente regulatório 
também melhorou no Bra-

sil, o que apoia um melhor 
retorno sobre o investimento 
no curto prazo”, argumenta a 
agência. A Moody’s diz que a 
Petrobras mostrou compro-
misso com suas metas finan-
ceiras e operacionais, como 
mostrada nas recentes ope-
rações de refinanciamento de 
dívida, no uso disciplinado 
de dinheiro, no aumento da 
produção de petróleo e na 
queda nos custos.

Por outro lado, a Moody’s 
diz que, mesmo com as 
melhoras, o risco de liqui-
dez continua a ser uma pre-
ocupação. Entre os riscos, a 
agência cita o de execução 

do plano de negócios para 
2017-2021 e atrasos poten-
ciais na execução completa 
de seu plano de venda de ati-
vos. Por outro lado, como 
fatores positivos a Moody’s 
cita acordos com investido-
res individuais que manti-
nham disputas legais ligadas 
à investigação da Operação 
Lava Jato, bem como certa 
redução nas incertezas com 
acordos adicionais e o paga-
mento de multas, entre eles 
um acordo nos EUA.

O rating é apoiado pela 
base de reserva sólida da 
companhia e por seu domí-
nio na indústria petrolífera 

brasileira, bem como por sua 
importância para a econo-
mia do Brasil. Ainda assim, 
a agência diz que a posição 
fiscal atual do governo bra-
sileiro reduz a capacidade 
dele de apoiar a Petrobras 
de maneira suficiente para 
impedir um eventual default.

A agência diz que uma ele-
vação no rating poderia ser 
considerada se a companhia 
levantar dinheiro suficiente 
por meio da venda de ati-
vos ou de novos arranjos de 
dívida para reduzir a dívida 
e o refinanciamento de dívi-
das por vencer, além de for-
talecer de maneira signifi-

cativa seu perfil de liquidez 
enquanto também melhora 
seu desempenho operacional 
e financeiro. Por outro lado, 
caso ocorra uma deteriora-
ção no desempenho opera-
cional ou aconteçam fatores 
externos que elevem o risco 
de liquidez ou a alavanca-
gem da dívida dos níveis atu-
ais, poderia haver corte no 
rating. Outros motivos para 
isso seriam novidades negati-
vas nas investigações de cor-
rupção ou nos processos con-
tra a empresa, que poderiam 
piorar significativamente seu 
perfil de liquidez ou finan-
ceiro, diz a agência. 
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Itaú vence processo de cerca de R$ 22,9 bi 
no Carf por conta da fusão com Unibanco

O Itaú venceu o pro-
cesso no valor de cerca de 
R$ 22,9 bilhões no Conse-
lho Administrativo de Recur-
sos Fiscais (Carf) por conta 
da fusão com o Unibanco. 
O banco, conforme fontes, 
obteve cinco votos a favor e 
três contra. À decisão, que 
analisou a validade de uma 

autuação da Receita Federal 
em razão da fusão do Itaú 
com o Unibanco, em 2008, 
porém, cabe recurso.

O Itaú informou que, no 
julgamento ontem, o Carf 
confirmou a “regularidade 
e legitimidade” dos atos 
do negócio, aprovado inte-
gralmente pelo Banco Cen-

tral (BC), pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) 
e pelo Conselho Administra-
tivo de Defesa Econômica 
(Cade). “Temos convicção 
de que a decisão do Carf será 
corroborada em todas as ins-
tâncias”, destacou a institui-
ção, em nota.

Os cerca de R$ 22,9 

bilhões são corrigidos em 
relação aos cerca de R$ 18,7 
bilhões informados em 25 
de junho de 2013, data da 
autuação da Receita Fede-
ral ao banco. A cobrança do 
Fisco ao Itaú era para ter 
sido julgada em março, mas 
foi adiada para este mês após 
a conselheira Eva Maria Los 

pedir vistas do processo.
O caso já era para ter 

sido analisado no ano pas-
sado, mas atrasou após o 
conselheiro do Carf, João 
Carlos Figueiredo Neto, ter 
sido preso em flagrante, por 
cobrar propinas de R$ 1,5 
milhão do Itaú em troca de 
decisão favorável ao pro-

cesso. O próprio banco 
denunciou o ex-conselheiro, 
resultando na “Operação 
Quatro Mãos”.

O Itaú considerava o caso 
como “perda remota” e, por 
isso, não constituiu provi-
sões por conta da multa da 
Receita envolvendo a fusão 
com o Unibanco. 


